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APRESENTAÇÃO

Em todos os momentos da nossa história, a produção, absorção e 
compartilhamento do conhecimento foram seu principal fator de desenvolvimento 
econômico e social. Este novo livro intitulado ‘’O Conhecimento Científico na 
Fronteira das Diversas Áreas da Economia” contribui para este processo divulgando 
diversos estudos realizados por pesquisadores de todo o Brasil.

A diversidade regional e de assuntos sempre foi um fato digno de destaque 
dos livros de divulgação científica da Atena Editora e esta edição não falhou à essa 
regra. Nesta coletânea apresentam-se trabalhos das mais respeitadas instituições 
de ensino, localizadas de norte a sul do país.

Os temas tratados aqui são dos mais diversos e qualificados. Aqui se encontram 
artigos de história do pensamento econômico e de economia institucional, modelos 
quantitativos aplicados ao agronegócio e à economia do crime. Também podemos 
ver preocupações muito adequadas aos dias de hoje, como a posição no mercado 
de trabalho dos mais idosos, o uso consciente da água na produção agrícola e o 
manejo adequado da pesca e seus impactos ao meio ambiente.

Enfim, parabenizo o trabalho de qualidade que vem sendo feito pela Atena 
Editora, contribuindo para divulgação da ciência no Brasil por meio de seus livros 
eletrônicos.

Lucca Simeoni Pavan
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OCEANOS EM PERIGO: REVISÃO DE LITERATURA 
SOBRE O IMPACTO DAS EMISSÕES DE CO2 NOS 

OCEANOS DERIVADOS DA PESCA MUNDIAL

CAPÍTULO 5
doi

Samanda Silva da Rosa 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul 
Porto Alegre - Rio Grande do Sul

RESUMO: O presente trabalho apresenta uma 
revisão de literatura sobre os impactos das 
alterações climáticas globais, nos ecossistemas 
marinhos e na pesca industrial. Faz-se, em 
primeiro lugar, uma revisão do conhecimento 
atual relativamente às alterações climáticas ao 
nível do planeta, considerando-se de seguida 
os impactos das alterações climáticas no meio 
marinho. Discute-se depois o caso específico 
da pesca industrial em relação às emissões 
de gases de efeito estufa, principalmente o 
CO2. Destacando que as mudanças climáticas 
provocam impactos nas economias das 
nações. No caso da economia da pesca, 
muitos trabalhos avaliam impactos de variáveis 
ambientais como temperatura, ventos, El niño 
no comportamento e tamanho dos estoques de 
pescado, bem como a captura dos mesmos e 
sua economia.
PALAVRAS-CHAVE: Emissão de Co2, 
Oceanos, Pesca.

OCEANS IN DANGER: LITERATURE REVIEW 

ON THE IMPACT OF CO2 EMISSIONS ON 

OCEANS DERIVED WORLD FISHING

ABSTRACT: This paper presents a literature 
review on the impacts of global climate change 
on marine ecosystems and industrial fisheries. 
First, a review of current knowledge on climate 
change at the global level is undertaken, taking 
into account the impacts of climate change on 
the marine environment. We then discuss the 
specific case of industrial fishing in relation to 
the emissions of greenhouse gases, mainly 
CO2. Stressing that climate change has an 
impact on the economies of nations. In the case 
of the fishing economy, many studies evaluate 
the impacts of environmental variables such as 
temperature, winds, El Niño on the behavior 
and size of fish stocks, as well as the capture of 
them and their economy.
KEYWORDS: Emission of Co2, Oceans, Fishing.

1 | 	INTRODUÇÃO

Na atualidade, os oceanos estão no 
centro dos debates políticos e acadêmicos 
no que se refere aos desafios impostos pela 
problemática das mudanças climáticas. 
De acordo com o relatório do Painel 
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Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) de 2013, os oceanos estão 
sendo alterados significativamente em respostas às mudanças do clima. A emissão 
de dióxido de carbono (CO2), acumulada na atmosfera entre os anos de 1971 e 
2010, tem diminuído a capacidade oceânica de regular a temperatura do planeta, 
sendo a queima de combustíveis fósseis a maior responsável pelas emissões de 
CO2, o principal gás de efeito estufa (MARTINS; CAZELLA, 2014). 

Muito além de implicações climática, os oceanos são indispensáveis a 
sobrevivência humana em diversos cenários, em sua maioria menos explorados. 
Os oceanos abrangem um espaço correspondente a 96% da vida na Terra, 
aproximadamente 80% dos organismos vivos presentes na Terra tem os oceanos 
como habitat, são responsáveis pela produção de 50% do oxigênio atmosférico, e 
são o caminho de 80% do transporte de mercadorias no comércio mundial (TURLEY 
& GATTUSO, 2012). 

Nas últimas décadas o foco sobre a pescaria industrial esteve apenas no 
aumento de produção e só recentemente, os impactos nos ecossistemas marinhos, 
diminuição da biomassa dos estoques naturais devido a sobrepesca (Garcia & 
Grainger, 2005), mudanças no funcionamento do ecossistema devido a redução 
de predadores de topo e mudanças comportamentais nas comunidades restantes, 
bycatch e descartes (Pauly et al., 1998, 2005; Kelleher, 2008), a destruição de 
habitats correspondente do contato de dispositivos de pesca com o fundo do mar 
(Kaiser et al., 2006), começaram a se destacar no contesto global. Salientando 
que, muitas dessas consequências foram movidas pela disponibilidade e consumo 
de combustíveis fósseis (Tyedmers, 2004; Tyedmers & Parker, 2012), causando 
prejuízos ambientais em decorrência das emissões de CO2 para o ambiente 
coadjuvando para as mudanças ambientais mundiais. 

Neste mesmo cenário, no mundo todo, a pesca de industrial constitui a 
principal fonte de peixes demersais e bentônicos, bem como de outros frutos do 
mar (Thurstan et al., 2010). No entanto, tem se questionado a sustentabilidade 
deste tipo de pescaria do ponto de vista ambiental, principalmente porque as 
embarcações utilizam as redes de arrasto de fundo que são geralmente pouco 
seletivas, produzindo um volume grande e diverso de bycatch e descartes (Kelleher, 
2008) e perturbam os habitats de fundo e as comunidades bentônicas devido ao 
contato dos equipamentos pesados com os mesmos (Auster & Langton, 1999; 
Hiddink et al., 2006). 

 Além disto, a eficiência energética da frota industrial é geralmente deficiente, 
como resultado do comportamento dos padrões de variabilidade da captura dos 
estoques (agregações e proximidade das áreas de pesca) e significativa força de 
arrasto produzida durante as operações de pesca, que exigem uma grande potência 
de motor e alto consumo de combustível (Wileman, 1984; Tyedmers, 2004). 
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Variações temporais nesses elementos, por exemplo, diminuição da abundância 
relativa dos estoques e aumento de tamanho e potência dos motores dos barcos 
de pesca que contribuem para mudanças no desempenho energético ao longo do 
tempo, como relatado para várias pescarias em todo o mundo (Tyedmers, 2004). 

Dentre as medidas políticas originadas com a finalidade de minimizar os 
impactos negativos da pesca sobre os mares e oceanos, a mais importante é a 
criação de espaços marinhos protegidos. Atualmente, aproximadamente 1% da 
superfície de todos os oceanos está protegida de acordo com as leis. 

Ressalta-se, ainda, o fato de alterações nos oceanos afetarem diretamente a 
biodiversidade costeira e marinha, e estudos que buscam entender e dimensionar 
impactos antrópicos na manutenção e conservação desta biodiversidade são 
relevantes e necessários, como suporte à formulação de políticas públicas para o 
mar.

Dado o exposto, o objetivo do trabalho é a partir de uma análise qualitativa 
abordar a relação dos países em desenvolvimento quanto à problemática das 
emissões de CO2 devido às atividades de pesca industrial. Dado que, países 
desenvolvidos apresentam políticas públicas mais restritivas em relação à emissão 
de gases de efeito estufa. Seguindo das diferenças regulatórias e de políticas 
públicas entre países desenvolvidos e em desenvolvimento.

Na segunda seção faz-se o detalhamento do estado da arte sobre emissões de 
CO2 na pesca industrial, a qual sustenta a base teórica deste estudo. Dessa forma, 
utilizam-se os trabalhos de autores nacionais e internacionais para contextualizar a 
problemática exposta. E pôr fim às considerações finais do presente estudo.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção, serão discutidas as premissas sobre as alterações climáticas 
na Terra e por consequência as alterações climáticas nos oceanos. Para enfim 
apresentar os mais relevantes trabalhos sobre emissões de gases de efeito estufa, 
que servirão de embasamento para o trabalho proposto. Relacionando a atividade 
de pesca industrial com as emissões de CO2 devido à queima de combustíveis 
fósseis na pesca.

2.1	Alterações climáticas globais 

Vários são os gases que contribuem para o efeito de estufa. São denominados 
gases de efeito de estufa de longa duração, são especialmente alarmantes devido à 
sua longa permanência na atmosfera em formas quimicamente estáveis por períodos 
que podem se estender a séculos. Três destes gases têm relevância acrescida: 
o dióxido de carbono (CO2) devido à sua elevada concentração atmosférica, ao 
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passo que tanto o metano (CH4) como o óxido nitroso (NO2) devido à sua grande 
eficiência radiativa. 

Além destes três principais gases de efeito de estufa, estima-se que em média 
13% das emissões radiativas conferidas aos gases de efeito de estufa de origem 
humana derive de compostos halocarbonados (Steinbacher et al., 2008). Estima-se 
que a sua concentração na atmosfera venha a diminuir devido às medidas adotadas 
a partir do protocolo de Montreal, que regula a sua emissão pelo Homem (Solomon 
et al., 2007; Steinbacher et al., 2008). 

A consequência mais imediata do aumento do efeito de estufa é um aumento 
da temperatura da atmosfera à superfície da terrestre. Verifica-se a este respeito 
que, desde o advento das estimativas da temperatura média do globo em 1850, 
este tem aquecido a um ritmo sempre crescente. Entre os anos de 1906 e 2005 
estima-se que a Terra ficou em média 0,74ºC mais quente, tendo as taxas médias 
de aquecimento sido de 0,07ºC e 0,13ºC por década durante a primeira e a segunda 
metade desse período, respectivamente (Solomon et al., 2007). Um aspeto 
importante do processo de aquecimento global são as variações regionais; até à 
data verificou-se um aquecimento mais pronunciado sobre os continentes do que 
sobre o mar – devido, principalmente, a muito maior capacidade térmica deste. 
A concentração atmosférica de CO2 aumentou deste uma estimativa de 280ppm 
na época pré-industrial até 391ppm em julho de 2012. Um aspeto particularmente 
preocupante desta evolução é que a taxa média de acumulação também tem tido 
uma evolução positiva, isto é, o CO2 continua não só a acumular-se na atmosfera, 
mas fá-lo a um ritmo cada vez maior. A concentração global de CH4 na atmosfera foi 
estimada em 1.774ppb em 2005 (Solomon et al., 2007), aproximadamente o dobro 
do valor calculado para o período pré-industrial. 

Ao contrário da tendência positiva observada para o dióxido de carbono, a 
concentração de metano estabilizou a partir dos anos 1990, crendo-se hoje que 
esta se encontra num estado de equilíbrio (Dlugokencky et al., 2011). O óxido 
nitroso, apesar da sua concentração atmosférica relativamente baixa - 319ppb em 
2005 (Solomon et al., 2007) – é um gás de efeito de estufa importante devido ao 
seu longo tempo de vida – aproximadamente 120 anos – e à sua elevada eficiência 
radiativa – cerca de três vezes a do CO2 . Ao longo das últimas décadas tem-se 
verificado um crescimento linear de aproximadamente 0,8ppm ao ano, estimando-
se que cerca de 40% das emissões atuais têm origem humana.

2.2	Alterações climáticas nos oceanos 

Os oceanos são um componente fundamental do complexo climático global, 
devido especialmente à sua enorme capacidade térmica e ao seu papel na 
redistribuição do calor absorvido pelas diferentes regiões do globo. É a temperatura 
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dos oceanos que determina os níveis de evaporação e precipitação, cujo arranjo 
afeta os gradientes de pressão atmosférica – incluindo os índices atmosféricos de 
grande escala como as Oscilações do Índico Sul e do Atlântico Norte e a Oscilação 
Decadal do Pacífico – e o percurso das tempestades, assim como o início e a duração 
das monções, cheias e secas. Os oceanos influenciam igualmente a dinâmica do 
gelo marinho nas regiões polares e sub-polares (Drinkwater et al., 2010). 

No que concerne às alterações climáticas, os oceanos exercem duas funções 
fundamentais. Primeiro, por conta do seu vasto volume e da sua capacidade térmica, 
absorvem uma parte significativa do calor adicional que é retido à superfície da 
Terra, assim o aquecimento desta não acontece de forma tão acelerada. O gelo que 
se forma nas regiões polares, também adquire relevo neste contexto, no inverno 
cobre o equivalente a 5% do hemisfério Norte, devido à sua capacidade de refletir 
a radiação solar incidente. Em segundo lugar, os oceanos absorvem uma parte 
importante dos gases de efeito de estufa libertados para a atmosfera, em particular 
o CO2, relativamente ao qual se estima que cerca de 25% do total já emitido tenha 
sido absorvido pelos oceanos (Ballantyne et al., 2012). 

Existe uma dependência bilateral entre os oceanos e o clima na Terra, o que 
significa que um é afetado por alterações no outro. Os dois efeitos com maior 
notoriedade são as alterações ao nível da temperatura e da acidez dos oceanos 
(Doney et al., 2012). Estes dois fatores, no que lhe concerne, instigam uma série 
de outros fatores e de outras funções dos ecossistemas marinhos. Em relação 
à temperatura, estima-se que a quantidade de calor armazenada nos primeiros 
700m de profundidade dos oceanos tenha aumentado globalmente em cerca de 
14x1022J desde 1975, o que acarretam no aumento da temperatura média das 
camadas superiores dos oceanos em 0,6ºC ao longo do último século (Hoegh-
Guldberg & Bruno, 2010). É significativo realçar, no entanto, que este aquecimento 
não é homogêneo em todo o globo, algumas áreas como o Oceano Ártico onde se 
verifica um aquecimento acima de 4ºC, à medida que regiões em redor da Antártida 
apresentam na verdade um esfriamento da ordem dos 2ºC (Brierley & Kingsford, 
2009). 

No que se refere à acidez dos oceanos, estima-se que a desagregação do CO2 
na água do mar decorra a uma taxa de 1x106 toneladas de CO2 por hora (Brierley & 
Kingsford, 2009). A desagregação de dióxido de carbono na água dos oceanos tem 
como efeito formação de um ácido fraco, que causa a diminuição do pH da água. 
Em decorrência disso, já houve um decréscimo médio de 0,1 unidades de pH nas 
camadas superiores dos oceanos desde a época pré-industrial (Pörtner, 2008). 

A dissolução dos gases em líquidos varia de modo inverso à temperatura 
destes últimos. Assim, oceanos com temperaturas mais quentes têm uma menor 
solubilidade de oxigênio, verificando-se um decréscimo aproximadamente linear 
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de 6% da solubilidade de O2 na água do mar por acréscimo de 1ºC da respectiva 
temperatura, no intervalo 0-15ºC (Brierley & Kingsford, 2009). As considerações, 
contudo realizadas de níveis de O2 reduzidos não se podem, todavia, atribuir 
exclusivamente a um decréscimo da solubilidade derivado do aumento da 
temperatura da água dos oceanos, devendo-se à combinação de diversos fatores, 
entre eles processos de circulação e ventilação (Doney et al., 2012; Hoegh-Guldberg 
& Bruno, 2010; Bindoff et al., 2007). De fato, no decurso de eventos El Niño no 
Pacífico o aquecimento das camadas superficiais dos mares acarreta a um reforço 
da estratificação do oceano e a um aprofundamento do termoclino (Drinkwater et 
al., 2010). Em situações de estratificação elevada há maior ocorrência de zonas 
carentes em oxigênio a profundidades intermédias devido ao menor movimento 
vertical das águas superficiais ricas em O2 (Sumaila et al., 2011). No entanto, 
acredita-se existir uma convergência entre a alteração da temperatura dos oceanos 
e os regimes de ventos, que por sua vez influenciam a movimentação das massas 
de água superficiais. Assim, em várias zonas sujeitas a elevação costeira – entre 
os quais o da corrente de Benguela, ao largo da costa sudoeste do continente 
africano – verificou-se que ventos mais fortes levaram a uma mistura e ventilação 
mais intensas nas camadas superficiais do oceano, acabando por contrariar a maior 
estratificação resultante do aumento da temperatura (Doney et al., 2012; Demarcq, 
2009; Wiafe et al., 2008). 

A elevação da temperatura tem efeito semelhante sobre a salinidade dos 
oceanos. O mais recente relatório do IPCC refere um aumento generalizado deste 
parâmetro nas regiões entre as latitudes 15ºS e 42ºN, derivado principalmente 
do aumento da taxa de evaporação à superfície do oceano. Em latitudes mais 
elevadas, porém e em particular no hemisfério norte, verifica-se um decréscimo da 
salinidade motivado pelo aumento da precipitação e o derretimento das camadas de 
gelo. No cômputo geral, e apesar tanto da existência de variações entre diferentes 
bacias oceânicas, como da escassez de dados para determinadas regiões, crê-se 
que as alterações ao nível do ciclo hidrológico estejam a causar um abaixamento 
generalizado da salinidade média do oceano global (Bindoff et al., 2007). Prevê-
se que a combinação de alterações, por um lado, aos regimes de ventos e, por 
outro, à salinidade e ao perfil de temperatura dos oceanos venha a resultar em 
perturbações à circulação termohalina de grande escala. Todavia, a ausência de 
evidência sólida de tais perturbações, assim como a variabilidade das previsões 
já efetuadas têm impedido que se chegue a acordo relativamente à direção e à 
magnitude de eventuais alterações (Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010; Toggweiler & 
Russell, 2008). 

O aumento da temperatura das águas ocânicas e o derretimento do gelo nas 
regiões polares são ambos consequência do aquecimento da atmosfera terrestre, 
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e por sua vez, causam a elevação do nível médio do mar (Rummukainen & Källén, 
2009). Estimou-se que este nível tenha aumentado em média 3,4±0.4mm/ano ao 
longo do período 1993-2008 (Cazenave & Llovel, 2010). 

As emissões de gases de efeito estufa ao longo do tempo acarretam em 
alterações nas propriedades físicas e químicas dos oceanos, que têm consequências 
importantes para a estrutura e o funcionamento dos seus elementos bióticos. A partir 
do aumento da acidez, que afeta a vida marinha de duas maneiras. Em primeiro 
lugar, diminuindo o pH e reduzindo a eficiência respiratória em determinadas 
espécies de peixes e moluscos, dificultando as atividades dependentes de oxigênio 
caso não sejam adotados mecanismos de compensação (Doney et al., 2012). 
Ocorre também a dissolução de CO2 na água do mar, alterando o equilíbrio de 
compostos carbonados. Destes, a redução da concentração de iaô H+ carbonato 
é particularmente gravosa devido à sua importância para os exoesqueletos de 
inúmeras espécies. Decréscimos do estado de saturação de carbonato de cálcio 
já foram, entretanto observados em diversas regiões dos oceanos (Bindoff et al., 
2007), embora ainda não se tenham determinado exata magnitude das mudanças 
ao nível das taxas de calcificação (Brierley & Kingsford, 2009). 

2.3	 Pesca industrial versus emissões de CO2

Tyedmers et al. (2005) estimaram que a atividade da pesca consumiu 1,2% 
(50 bilhões de toneladas) de todo o petróleo consumido no planeta em 2000. Este 
foi o custo de combustível de quase 80 milhões de toneladas de pescado e a fonte 
de 130 milhões de toneladas de CO2 liberados para a atmosfera. Considerando 
que a energia disponibilizada para assimilação humana através do consumo desta 
quantidade de frutos do mar foi de cerca de 1/12 da energia dissipada para realizar 
a pesca, os autores concluíram que a eficiência da atividade de pesca é geralmente 
baixa. No entanto, essa eficiência não é homogênea, pois os vários métodos 
empregados atualmente para capturar recursos bentônicos, demersais e pelágicos 
exigem diferentes níveis de consumo de combustíveis e consequentemente, têm 
diferentes desempenhos energéticos (sensu Tyedmers, 2004). Em geral, métodos 
de pesca passivos (e.g. redes de emalhe, armadilhas, espinhéis) tendem a demandar 
menos energia do que métodos ativos (e.g. redes de arrasto e redes de cerco) 
(Tyedmers et al., 2005; FAO, 2007; Schau et al., 2009; Winther et al., 2009). 

Neste mesmo cenário, no mundo todo, a pesca de arrasto constitui a principal 
fonte de peixes demersais e bentônicos, bem como de outros frutos do mar 
(Thurstan et al., 2010). No entanto, tem se questionado a sustentabilidade deste 
tipo de pescaria do ponto de vista ambiental, principalmente porque as redes de 
arrasto de fundo (a) são geralmente pouco seletivas, produzindo um volume grande 
e diverso de bycatch e descartes (Kelleher, 2008) e (b) perturbam os habitats de 
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fundo e as comunidades bentônicas devido ao contato dos equipamentos pesados 
com os mesmos (Auster & Langton, 1999; Hiddink et al., 2006). 

Além disto, a eficiência energética da frota de arrasto é geralmente deficiente, 
como resultado do comportamento dos padrões de variabilidade da captura dos 
estoques (agregações e proximidade das áreas de pesca) e significativa força de 
arrasto produzida durante as operações de pesca, que exigem uma grande potência 
de motor e alto consumo de combustível (Wileman, 1984; Tyedmers, 2004). 
Variações temporais nesses elementos, por exemplo, diminuição da abundância 
relativa dos estoques e aumento de tamanho e potência dos motores dos barcos 
de pesca. Devido ao fato da diminuição dos estoques, é necessário um esforço 
maior para que a atividades de pesca industrial se torne satisfatória, contribuindo 
para mudanças no desempenho energético ao longo do tempo, como relatado para 
várias pescarias de arrasto em todo o mundo (Tyedmers, 2004). 

No Sudeste e Sul do Brasil (19°S - 34°S), historicamente a frota industrial de 
arrasto de fundo tem produzido a principal fração das capturas demersais. No final 
da década de 1990 e durante os anos 2000, a frota industrial de arrasto possuía 
mais de 650 barcos cujos desembarques anuais conjuntos oscilaram em torno de 89 
mil toneladas, aproximadamente 1/3 de toda biomassa de pescados desembarcada 
na região (Perez et al., 2001; Valentini & Pezzuto, 2006). Avaliações dos estoques 
produzidas ao longo deste período concluíram que as principais populações-alvo, 
capturadas tanto em áreas de plataforma como de talude, tiveram redução da sua 
biomassa atingindo, ou mesmo ultrapassando, os níveis máximos sustentáveis 
(Haimovici, 1997; D’Incao et al., 2002; Haimovici et al., 2006; Perez et al., 2009). 

Em geral atribuído à sobrepesca, este cenário tornou-se uma evidência do 
impacto direto da pesca industrial de arrasto sobre os ecossistemas bentônicos do 
Sudeste e Sul do Brasil. Outras fontes de impacto nos ecossistemas, tais como, 
perturbação dos habitats, mudanças na estrutura das comunidades, consumo 
de combustíveis fósseis e emissões de gases de efeito estufa, tem sido pouco 
estudadas (e.g. Gasalla & Rossi-Wongtschowski, 2004; Almeida & Vivan, 2011) ou 
são praticamente desconhecidas.

De acordo com Tyedmers et al. (2005) as pescarias que ocorrem nas áreas 
costeiras do Atlântico Sul Ocidental contribuíram pouco para o consumo global de 
combustíveis e para as emissões de gases de efeito estufa em 2002. Essas áreas, 
no entanto, não dispunham de dados empíricos e foram avaliadas principalmente 
através da adoção de parâmetros provenientes de pescarias similares de outras 
regiões. 

A partir da pesquisa de Schau et al. (2009), o consumo de energia é uma grande 
preocupação nas pescarias, devido aos efeitos ambientais associados e ao custo do 
combustível para os pescadores. O estudo explora a escala de energia consumida 
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pela maioria dos segmentos da frota pesqueira norueguesa para peixe gadoid e 
para partes da frota pelágica para o período 1980-2005. O uso de combustível é 
atribuído às diferentes espécies capturadas e artes de pesca diferentes, utilizando 
a alocação econômica e em massa, onde os dados o permitam. Foram encontradas 
correlações entre as variações no uso de energia e mudanças nas taxas de captura, 
cotas e preços do petróleo. Houve também correlações inversas entre o consumo 
de combustível por quilograma de peixe e as taxas de captura numa base anual e 
entre o consumo de combustível e os preços do petróleo a mais longo prazo. Uma 
tendência de longo prazo para o aumento do consumo de combustível e preços 
reais reduzidos é observada a partir de meados dos anos 1980 até 2000. Isto pode 
indicar que os baixos preços dos combustíveis não motivam o desenvolvimento de 
tecnologias eficientes em termos de energia a longo prazo. O aumento do consumo 
de combustível pode ser utilizado como indicação de sobrepesca, uma vez que a 
correlação entre taxas de captura baixas e aumento do consumo de combustível é 
bastante forte. 

A grande maioria das pesquisas sobre emissões de gases de efeito estufa 
foi realizada nos países desenvolvidos, Lenzen (1998) calculou as necessidades 
primárias diretas e indiretas de energia e GEE incorporados no consumo final da 
Austrália, utilizando um modelo de insumo-produto em unidades monetárias e um 
modelo em unidades híbridas, para o período de 1992/1993. O estudo considerou 
as emissões de CO2, CH4 e N2O, CF4 e C2F6. Os resultados indicaram que as 
maiores intensidades de GEE associadas à demanda final encontram-se nos 
setores de Agricultura, Silvicultura e Pesca, e indústrias relacionadas. E as menores 
intensidades são observadas nos setores de serviços. As necessidades de GEE em 
CO2 no consumo final estão relacionadas, em grande parte, com as compras de 
bens e serviços pelas famílias.

Relacionado à queima de combustível fóssil na área de mar, estudos 
(como Tyedmers et al., 2005; Grosh et al., 2014; Ziegler et al. 2003) relatam 
que desequilíbrios dos mares são, em muito, devidos à pescaria industrial, 
principalmente pela intensa atividade pesqueira realizada nos oceanos. Conforme 
Grosh et al. (2014), o uso de grandes quantidades de combustível nas pescarias 
resultam em volumes consideráveis de emissões de gases de efeito estufa. Nas 
pescarias comerciais, o combustível é usado para atividades como processamento 
a bordo, refrigeração e congelamento, mas em geral, a maior parte de combustível 
consumindo é devido à atividade de propulsão dos barcos, da frota. Analisando 
as frotas de pesca europeias, constataram serem de elevado consumo de óleo 
combustível, contribuindo com sua participação nesta degradação, no mundo. Elas 
são responsáveis por uma parcela substancial das emissões de GEE, evidenciando 
assim a atividade pesqueira no contexto das emissões destes gases. 



 
O Conhecimento Científico na Fronteira das Diversas Áreas da Economia Capítulo 5 78

Em seu estudo sobre emissões provenientes da pesca do bacalhau na Suécia, 
Ziegler e Hansson (2002) concluíram que cerca de 2.400g CO2; 1,8g HC; 3,0g CO; 
0,5g SO2 e 55g NOx são produzidos por kg de bacalhau na pesca sueca (alocados 
economicamente para desembarcaram capturas acessórias).  O consumo de energia 
na pesca do bacalhau sueco é, em média, 38 MJ por kg de bacalhau desembarcado. 
A exploração racional dos recursos haliêuticos diminui as emissões por unidade de 
peixe capturado em comparação à sobre-exploração dos recursos haliêuticos.

Segundo Almeida et al. (2014), em seu estudo sobre a pesca da sardinha 
pela frota portuguesa, abordaram os impactos ambientais a partir de uma série 
de variáveis ​​como o tamanho e a escala de tempo dos navios no mar. A partir 
de dados coletados de nove embarcações, o que representou cerca de 10% dos 
desembarques. Os navios foram divididos em duas categorias de comprimento, 
acima e abaixo de 12 m, e os dados foram obtidos para os anos compreendidos 
entre 2005 e 2010. As variáveis de impacto incluídas foram a utilização de energia, 
potencial de aquecimento global, potencial de eutrofização, potencial de acidificação 
e potencial de depreção de ozônio. As categorias de impacto específico da pescaria 
foram sobrepesca, perda de rendimento potencial, nível trófico médio e produção 
primária necessária e foram quantificadas tanto quanto possível. Os desembarques 
do conjunto de dados foram constituídos principalmente por sardinha (91%), e 
os restantes foram outras espécies pelágicas pequenas (por exemplo, carapau). 
A entrada mais importante foi o combustível, e ambas as embarcações tiveram 
o mesmo consumo de combustível por captura 0,11 litros por kg de pescado. As 
emissões médias de gases com efeito de estufa foram de 0,36 kg CO2 por quilo de 
sardinha desembarcada.

No estudo feito por Driscoll and Tyedmers (2010), a pesca comercial depende 
fortemente da combustão de combustíveis fósseis e, como tal, geram aumentos das 
concentrações atmosféricas de gases com efeito de estufa. O uso de combustíveis 
fósseis e a intensidade de gases de efeito estufa emitidos devido a uma pescaria 
são função de várias variáveis. A partir da pesquisa, foi possível examinar o impacto 
das mudanças na gestão da pesca na Nova Inglaterra por cerco e arenque (Clupea 
harengus) podem ter sobre o consumo de combustíveis relacionados com a pesca 
e as emissões de gases com efeito de estufa. Especificamente, consideramos o 
efeito direto da proibição sazonal do arrasto em meio marinho em favor do cerco 
com retenida e das artes fixas no arenque do Atlântico. Os resultados indicam que, 
devido à cinco vezes menor intensidade de combustível de cerco,  em relação 
ao arrasto de fundo (21 litros por tonelada versus 108-118 litros por tonelada), 
a proibição sazonal de arrasto  possui potencial de reduzir consideravelmente a 
utilização global de combustível e as emissões de gases de efeito estufa. Estes 
resultados indicam que as decisões de gestão podem influenciar fortemente as 
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emissões de gases com efeito de estufa das pescas. 
De acordo com Sala et al. (2011), a pesca comercial moderna depende 

fortemente da entrada de combustíveis fósseis particularmente para os navios de 
pesca. A intensidade da utilização de combustíveis nas pescas varia de acordo com 
a espécie que será pescada, a arte utilizada, a região de pesca, as tecnologias 
utilizadas, o comportamento dos capitães entre outros fatores.  As pescarias que 
consomem menos combustível não só têm uma emissão menor de carbono até 
ao ponto de desembarque, mas também estão em uma posição favorável para 
atender aos futuros regulamentos de combustível e mais resistentes aos efeitos da 
volatilidade dos preços dos combustíveis e da limitação dos recursos petrolíferos. 
Ao medir os insumos de combustível  para a pesca do cerco de segmentação 
principalmente gaiado (Pelamis Katsuwonus) e amarelas (Thunnus idiomas albanês  
núcleos) atum. Os dados relatados representam 28% dos desembarques mundiais 
de skipjack e albacora por cercadores em 2009. Estes navios queimaram, em média, 
368 litros de combustível por tonelada de desembarques de peso molhado. Estes 
correspondem a uma emissão de carbono relacionados com o combustível de 1,1 
kg de CO2 por kg de atum desembarcados, estes valores são menores do que 
comparados as  pescas de capturas marinhas médias, bem como a maior parte das 
formas de produção de proteínas animais terrestres.  Curiosamente, verificou-se que 
a utilização de DCP nas pescarias de rede de cerco com retenida para atum estava 
inversamente correlacionada com a eficiência, indo contra a lógica convencional 
que o uso de FAD melhora a eficiência. Este estudo foi o maior apresentado até sua 
publicação, fornecendo uma linha de base contra a qual o desempenho futuro pode 
ser medido e um indicador para os consumidores preocupados com as emissões de 
carbono das suas escolhas alimentares. 

No Brasil, o primeiro trabalho realizado por Port e Perez (2016), fornece 
estimativas iniciais de insumos diretos de combustível e emissões de gases de 
efeito estufa produzidos pelas frotas de redes de arrasto operando no sul do Brasil. 
Os dados analisados são diários de bordo que ​​compreenderam as características 
do navio, desembarques, zonas de pesca e duração do arrasto de 10.144 operações 
de pesca monitoradas em Santa Catarina. Compreendendo o período de 2003 a 
2011. Três estratégias de pesca principais foram diferenciadas: arrasto de camarão, 
arrasto de talude e arrasto de parelhas. Em conjunto, essas operações consumiram 
mais de 141,5 milhões de litros de diesel para desembarcar 342,3 milhões de kg 
de pescado. Anualmente, foram consumidos entre 0,36 e 0,48 litros de combustível 
para cada kg de pescado desembarcada. Esta intensidade de uso de combustível 
é decorrente do fato de que todas as estratégias de pesca atuam em capturas 
multiespecíficas para aumentar seus rendimentos, porém se apenas as espécies-
alvo forem consideradas, as estimativas de consumo de combustível aumentam 
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316-1025%. Em nove anos as operações de arrasto emitiram 104,07 Giga gramas 
de Carbono (GgC) para a atmosfera e entre 36.800 e 49.500 toneladas de CO2 por 
ano. Esse trabalho é pioneiro no país devido à dificuldade em se obter dados sobre 
a pesca industrial no Brasil.

3 | 	CONCLUSÕES

Este trabalho começou por expor as principais alterações na Terra ao nível 
do clima e dos oceanos. Destacando o gás de efeito dióxido de carbono, devido à 
sua concentração e crescente taxa de acumulação na atmosfera. Sabe-se que a 
temperatura média do globo tem aumentado ao longo dos últimos 150 anos, o que, 
por sua vez, se crê estar na origem de mudanças em outros elementos centrais 
do clima, entre os quais a precipitação, os regimes de ventos e o percurso das 
tempestades. 

Em décadas recentes também se observaram alterações nos oceanos, 
incluindo o aumento da temperatura até profundidades de 700m, a redução do pH 
e dos estados de saturação do carbonato, o reforço da estratificação térmica e a 
redução da salinidade em latitudes elevadas no hemisfério norte. 

Entre os efeitos sobre os componentes da pesca industrial dos oceanos 
destaca-se o risco às populações e de espécies de peixes, devido à diminuição dos 
seus estoques; as mudanças em processos fenológicos dependentes do ambiente 
– incluindo a reprodução; as alterações à dinâmica das cadeias alimentares, 
provocadas, entre outros fatores, por mudanças climáticas caudadas em decorrência 
das emissões de CO2 na atmosfera.

É importante destacar que o conjunto de fatores como o grande volume de 
pescado retirado do ambiente, com a frequência atual em que acontece aliado aos 
impactos negativos em relação à emissão dos gases de efeito estufa nos oceanos 
podem se agravar ao ponto da natureza não conseguir renovar seus estoques 
de peixes na mesma proporção em que são retirados do mar. Causando além 
dos desequilíbrios para as espécies afetadas, um desequilíbrio climático, dado a 
modificação da configuração inicial dos oceanos.

Destaca-se o número insuficiente de pesquisas de caráter econômico sobre os 
efeitos das emissões de gases de efeito estufa em decorrência da pesca industrial, 
dado o grande volume de pescado mundial e todo o combustível utilizado nas 
capturas industriais pelo mundo. E principalmente a falta de pesquisas nesse sentido 
em países em desenvolvimento, para que possam melhorar as políticas públicas 
sobre emissões.  E por fim, a necessidade imediata de incremento tecnológico para 
que as embarcações necessitem de um consumo menor de combustíveis fósseis 
para desempenhar suas atividades.
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